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O homem é um ser so~ 
dões, vive e morre em soci 
contato ou relacionamento 
a comunidade na qual se en 
presente, por ser a convivêr 
sobrevivência. 

Assegurar a sobrevivê' 
procurasse o agrupamento, 

A necessidade de defe 
como prover melhor a prol 
senvolvimento, e a garantia 
as causas primeiras da vida 

A convivência do hom 
conjunta de ambos para crÍ2 
vínculo de união entre os m 
homem e pela mulher com 
mais íntima comunidade a ( 

Guarda também relevi 
cia comum é ponto que un 
medida em que buscam os 
recíprocos, desenvolvendo 
obediência, amparo materié 
cada agrupamento familiar 
conhecimento de seus integ 
de importância para a comI 

É certo, todavia, que e5 
se denomina família, tem n 

1. R. de Vaux, Instituições de 
grupo autônomo de família 
Ela é denominada segundo ~ 
'filhos de'. O que une então 
suposto: lodos são considet 
sangue fundamenta a organl 

   
 

 


